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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana do dia 09 a 13 de outubro de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image3.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Ministro diz que novos contratos de trabalho vão gerar 2 milhões de empregos
O Brasil poderá gerar dois milhões de empregos, nos próximos dois anos, com o trabalho intermitente, a jornada parcial e a remuneração por produtividade. A afirmação foi feita nesta terça-feira (10) na Câmara dos Deputados pelo ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira, em audiência pública da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle.
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Rodrigo Maia cria comissão de juristas para fortalecer o combate ao tráfico de drogas e armas
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, criou nesta segunda-feira (9) uma comissão de juristas para elaborar um anteprojeto de lei para tornar mais rigorosas as penas e o combate ao tráfico de drogas e armas no País.
1.3
POLÍTICA

Parecer sobre denúncia contra Temer e ministros deve ser lido hoje na CCJ
O relatório do deputado Bonifácio de Andrada(PSDB-MG) sobre a denúncia contra o presidente da República, Michel Temer, deve ser lido nesta manhã na Comissão de Constituição e Justiça.

Rodrigo Maia diz que vai devolver MPs que não tenham relevância e urgência
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, afirmou nesta terça-feira (10), após deixar o Plenário, que devolverá ao Executivo todas as medidas provisórias que não tiverem relevância e urgência.
Convocação de políticos causa divergência na CPMI da JBS
A possibilidade de convocação de agentes políticos causou divergências entre parlamentares do governo e da oposição na reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) que investiga a JBS.

Ex-presidente da CEF e ex-diretor do BNDES negam irregularidades em operações com a JBS
Em depoimento na CPMI da JBS, a ex-presidente da Caixa Econômica Federal Maria Fernanda Ramos Coelho negou ter sofrido qualquer pressão dos ex-ministros da Fazenda Antonio Palocci e Guido Mantega para atender pedidos de crédito de empresas.
Relator recomenda à CCJ que negue autorização para processo contra Temer
O deputado Bonifácio de Andrada (PSDB-MG) apresentou nesta terça-feira (10), na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), parecer com a recomendação de que a Câmara dos Deputados não autorize a abertura de processo contra o presidente da República, Michel Temer, e os ministros Eliseu Padilha (Casa Civil) e Moreira Franco (Secretaria-Geral) pelos crimes de organização criminosa e obstrução da Justiça.
Governistas comemoram parecer favorável a Temer, enquanto oposição insiste em fatiar denúncia
Governistas comemoram o parecer favorável ao presidente da República, Michel Temer, na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), enquanto a oposição anuncia que vai insistir no fatiamento da denúncia.
1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Comissão aprova atendimento preferencial de policial do sexo feminino a mulher vítima de violência
Mulheres vítimas de crime de violência serão atendidas preferencialmente, nas delegacias, por agentes, delegados ou escrivães do sexo feminino. É o que determina o Projeto de Lei 5524/16, do deputado Felipe Bornier (Pros-RJ), aprovado na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado.

Comissão aprova indenização a vítimas de violência sexual quando houver omissão do poder público
A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher aprovou proposta que obriga o Estado a indenizar vítimas de violência sexual ou doméstica quando ficar provada omissão ou negligência do poder público.
1.6   
RELAÇÕES EXTERIORES                                                                                                   .                                                                                
CCJ aprova acordo entre Brasil e Peru sobre serviços aéreos
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou o Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 559/16, que trata de acordo sobre serviços aéreos celebrado entre os governos de Brasil e Peru. O projeto segue para análise do Plenário da Câmara.
CCJ aprova acordo entre Brasil e China de cooperação entre administrações alfandegárias
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou o Projeto de Decreto Legislativo 729/17, que trata do acordo entre os governos de Brasil e China sobre assistência mútua administrativa em matéria aduaneira.

1.7 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
TERÇA-FEIRA (17)
14h30
Comissão Mista de Combate à Violência contra a Mulher
Deliberação sobre as emendas da Comissão ao PLN nº 20/2017 (PLOA); e votação de requerimentos.
Plenário 6 da ala Nilo Coelho, no Senado
16h30
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizadocom a participação da comissão Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática
Audiência pública para debater e obter esclarecimentos sobre o bloqueio de aparelhos celulares irregulares no Brasil.
Foram convidados, entre outros, o gerente de Regulamentação e superintendente substituto da Superintendência de Planejamento e Regulamentação (SPR) da Anatel, Nilo Pasquali; e o presidente executivo da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee), Humberto Barbato Neto.
Evento interativo pelo e-Democracia
Plenário 6
QUARTA-FEIRA (18)
10 horas 
Comissões de Relações Exteriores e de Defesa Nacional; e de Direitos Humanos e Minorias 
Audiência pública para debater e conhecer as experiências exitosas adotadas nas escolas do Brasil, Chile e Uruguai no combate à violência contra estudantes LGBT.
Foram convidados, entre outros, o diretor-executivo do Grupo Dignidade, Antônio Luiz Martins dos Reis; o diretor de Políticas de Educação em Direitos Humanos e Cidadania do Ministério da Educação, Daniel de Aquino Ximenes; e o diretor-executivo da Fundación Todo Mejora, Diego Poblete Mella; logo após, haverá votação de projetos e requerimentos. 
Plenário 3
14h30 
Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher; e Secretaria da Mulher da Câmara dos Deputados 
Audiência pública para debater os avanços no enfrentamento ao câncer de mama no Brasil: promoção à saúde, prevenção, detecção e disponibilidade de tratamento.
Foram convidados, entre outros, a diretora-geral do Instituto Nacional de Câncer (Inca), Ana Cristina Mendes Pereira; a presidente da Federação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde da Mama (Femama), Maira Caleffi; e o defensor público Danniel Vargas de Siqueira Campos, do Núcleo de Assistência Jurídica da Saúde da Defensoria Pública do Distrito Federal.
Plenário 15
16h30 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado
Audiência pública para debater sobre as exposições artísticas em Porto Alegre/RS e em São Paulo/SP, realizadas com recursos públicos, onde foram constatados ilícitos penais que causaram reação social e que resultaram em conflitos com reflexos na Segurança Pública.
Foi convidado o ministro da Cultura, Sérgio Sá Leitão. 
Plenário 6
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/542776-AGENDA-DA-SEMANA.html
2.     
PODER LEGISLATIVO - [image: image2.emf]
2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

Sancionada lei que regulariza situação de servidores de cartórios
Está em vigor desde esta segunda-feira (9) a Lei 13.489/2017, que regulariza a situação de servidores concursados de cartórios que mudaram de unidade de 1988 a 1994, entre a promulgação da Constituição Federal e o início da vigência da Lei dos Cartórios.
Cássio Cunha Lima diz que confia no STF como guardião da Constituição
O presidente em exercício do Senado Federal, Cássio Cunha Lima, manifestou sua confiança no Supremo Tribunal Federal (STF) como guardião da Constituição, ao falar sobre o julgamento, previsto para quarta-feira (11), da ação direta de inconstitucionalidade (ADI) ajuizada pelos Partidos Progressista (PP), Social Cristão (PSC) e o Solidariedade (SD) sobre medidas cautelares contra parlamentar.
CCJ pode votar na quarta autorização para arma de fogo em área rural
Projeto que sugere mais uma alteração no Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) — a lei que regula o comércio e o porte de armas de fogo no país — deve ser votado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) na próxima quarta-feira (11). 
Segurança pública é destaque na pauta do Senado nesta semana
A segurança pública é tema de uma série de propostas que podem ser votadas nesta semana pelo Senado. Na pauta da sessão plenária desta terça-feira (10) está a proposta de emenda à Constituição (PEC) que cria as polícias penais federal, estaduais e distrital. Com isso, os agentes penitenciários passam a ter os direitos inerentes à carreira policial.
Audiência motiva proposta de pacto em defesa de Institutos Federais de Educação
A ideia de um pacto em defesa dos Institutos Federais de Educação Profissional e Tecnológica ganhou força durante audiência pública na Comissão de Educação e Cultura (CE), nesta terça-feira (10).
Crime contra patrimônio do DF terá pena maior e isonomia com entes federativos
A correção de lacunas do Código Penal (Decreto-Lei 2.848 de 1940) deve assegurar ao patrimônio do Distrito Federal (DF) tratamento isonômico ao dos demais entes federativos em casos de crime de dano (destruição, inutilização ou deterioração) ou de receptação. 
Estatuto da Segurança Privada segue ao Plenário, mas polêmica sobre bancos continua
A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) aprovou nesta quarta-feira (11), e concedeu regime de urgência, ao relatório de Vicentinho Alves (PR-TO) que institui no país o Estatuto da Segurança Privada (SCD 6/2016).
Criminosos deverão ressarcir a Previdência por danos causados às vítimas, aprova CAS
A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) aprovou nesta quarta-feira projeto que concede à Previdência Social o direito de ação regressiva contra quem, pela prática de ato ilícito, der causa ao pagamento de benefício previdenciário ou assistencial às vítimas.
Segurança pública é tema de propostas que estão na pauta do Plenário
O Senado pode votar propostas de emenda à Constituição (PECs) que tratam da segurança pública. Entre os textos na pauta do Plenário, estão o que cria as polícias penais e o que institui o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Segurança Pública (FNDSP).
Projetos sobre proteção contra violência doméstica e de julgamento de crimes de militares contra civis são os destaques da semana
O Senado aprovou na terça-feira (10), em votação simbólica, projeto (PLC 7/2016) que altera a Lei Maria da Penha para permitir ao delegado de polícia conceder medidas protetivas de urgência a mulheres que sofreram violência doméstica e a seus dependentes. Pela legislação atual, essa é uma prerrogativa exclusiva dos juízes.
Novo Código Brasileiro de Aeronáutica pode ser aprovado em comissão especial
A comissão especial responsável pela modernização do Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) agendou para terça-feira (17), a partir das 9h30, a votação do relatório de José Maranhão (PMDB-PB) à proposta (PLS 258/2016).
Mudanças aprovadas no Congresso vão impactar eleitores, candidatos e partidos
Foram meses de debates que resultaram em duas proposições aprovadas pelo Senado na primeira semana de outubro. Entre os senadores, há até quem se recuse a classificá-las de reforma política. Mas o fato é que a Emenda Constitucional 97 e a Lei 13.488/17 vão promover uma série de alterações nas regras eleitorais que vão impactar diretamente a vida dos cidadãos brasileiros a partir das próximas eleições, em 2018.
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Associação de consumidores não tem legitimidade para propor ADI contra Estatuto da OAB
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), não conheceu (rejeitou a tramitação) da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5055, ajuizada pela Associação Nacional dos Usuários do Sistema Telefônico Fixo Comutado e Móvel Celular (Anustel) contra dispositivos do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994) que tratam da titularidade dos honorários de sucumbência nos processos judiciais. 
Ministro Fachin vota pela improcedência de ação sobre afastamento de parlamentares
Na sessão extraordinária do Plenário do Supremo Tribunal Federal na manhã desta quarta-feira (11), o ministro Edson Fachin votou pela improcedência integral da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5526, na qual os partidos Progressista (PP), Social Cristão (PSC) e Solidariedade (SD) pedem que a aplicação de medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP), quando impostas a parlamentares federais, sejam submetidas à deliberação da respectiva Casa Legislativa em 24 horas. O julgamento prossegue no período da tarde.
Magistrados questionam norma sobre investigação criminal pelo MP
O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5790), com pedido de medida cautelar, contra a Resolução 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que dispõe sobre a instauração e tramitação de procedimento investigatório criminal conduzido internamente pelo MP.
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Processo de conversão de união estável em casamento também pode ser iniciado na Justiça
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que extinguiu ação de conversão de união estável em casamento, sem apreciação de mérito, em razão de o casal não ter formulado o pedido pela via administrativa antes de recorrer ao Judiciário.
3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Senado aprova PL que transfere à Justiça Militar crimes cometidos por militares em operações de GLO. Matéria vai à sanção presidencial
O Senado aprovou nesta terça-feira (10) o projeto que transfere à Justiça Militar o julgamento de crimes cometidos por militares em missões de garantia da lei e da ordem (GLO), como a que ocorre atualmente na cidade do Rio de Janeiro.
STM atende pedido da PF e mantém prisão preventiva de advogado, acusado de liderar esquema fraudulento
O Superior Tribunal Militar (STM), em apreciação de habeas corpus, manteve a prisão preventiva de um advogado, acusado de uma série de crimes contra a administração militar, inclusive de coordenar uma “banca” de aposentadorias irregulares de militares do Exército e de até dopar militares, com medicamentos, em simulação de espasmo de supostas doenças. 
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Fuzileiros Navais realizam exercício em Formosa (GO)
Na manhã da segunda-feira (9), o Campo de Instrução de Formosa (CIF), em Goiás, foi cenário de uma demonstração operativa como parte de um dos maiores exercícios anualmente realizados pela Força de Fuzileiros da Esquadra (FFE), da Marinha do Brasil. 
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Não houve notícias nesse período.
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
Modernização da PF priorizará combate a crimes internacionais, diz ministro
A Polícia Federal (PF) passará por um processo de modernização com foco em mais tecnologia e ações internacionais, informou nesta quarta-feira (11) o ministro da Justiça e Segurança Pública, Torquato Jardim, em entrevista ao jornal Correio Braziliense. 
Força Nacional apreende 112 kg de maconha em Foz
Abordagens e flagrantes. Essa é a rotina da Força Nacional de Segurança Pública em Foz do Iguaçu (PR). Exemplo é a apreensão de 112 quilos de maconha em um carro, nesta sexta-feira (13), nas imediações da Ponte da Amizade, que liga o município brasileiro a Ciudad del Este, no Paraguai.
5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Governadores convidam Temer para discutir segurança pública nas fronteiras
Com o objetivo de conter o tráfico de drogas, armas e a violência na região de fronteiras, governadores vão se reunir em um encontro emergencial sobre segurança pública ainda no mês de outubro. Hoje (10), os governadores do Acre, Tião Viana, e de Rondônia, Confúcio Moura, estiveram com o presidente Michel Temer para convidá-lo a participar da reunião emergencial.
6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE GOIÁS CONHECE O APLICATIVO PMSC MOBILE
Na tarde dessa segunda-feira (09/10/17), o Presidente da ASSOFGO - Ten Cel Alessandri da Rocha, acompanhou o Cel PM Marcello Martinez (Subchefe do Estado-Maior da PMSC) e ao Comandante Geral PMGO (Cel Divino Alves), em visita ao Presidente do TJGO - Desembargador Gilberto Marques.
7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 13 de outubro de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.









